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S2­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  11020.003002/2009­85 

Recurso nº  000.000   Voluntário 

Acórdão nº  2401­02.167  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  01 de dezembro de 2011 

Matéria  AUTO DE INFRAÇÃO OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA 

Recorrente  ASSOCIAÇÃO COMERCIAL INDUSTRIAL ER. AGRICULTURA DE IPE 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Data do fato gerador: 18/09/2009 

PREVIDENCIÁRIO ­ CUSTEIO ­ AUTO DE INFRAÇÃO ­ OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA ­ ARTIGO 33, § 2.º E 3 º DA LEI N.º 8.212/91 C/C ARTIGO 
283,  II,  “j”  DO  RPS,  APROVADO  PELO  DECRETO  N.º  3.048/99  ­ 
OBRIGAÇÃO  PRINCIPAL  ­  FALTA  DE  PREVISÃO  LEGAL  PARA 
APLICAÇÃO DA MULTA. 

A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do auto­de­
infração,  o  qual  se  constitui,  principalmente,  em  forma  de  exigir  que  a 
obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar o INSS na 
administração previdenciária. 

Inobservância do artigo 33, § 2.º e 3 º da Lei n.º 8.212/91 c/c artigo 283, II, 
“j” do RPS, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99. 

Ao  deixar  de  apresentar  o  livros  diário  e  razão  incorreu  a  empresa  em 
descumprimento da lei, importando falta imputada pelo artigo 33, § 2.º da Lei 
n.º  8.212/91  c/c  artigo  283,  II,  “j”  do  RPS,  aprovado  pelo  Decreto  n.º 
3.048/99. 

Vale  destacar,  ainda,  que  a  responsabilidade  pela  infração  tributária  é  em 
regra objetiva, isto é independe de culpa ou dolo. 

Recurso Voluntário Negado 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento ao recurso.  

Elias Sampaio Freire ­ Presidente 
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Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira ­ Relatora 

 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, 
Elaine Cristina Monteiro  e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Cleusa Vieira de Souza, 
Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. 
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Relatório 

O  presente  Auto  de  Infração  de  obrigação  acessória,  lavrado  sob  n. 
37.211.992­1, originado em virtude do descumprimento do art. 33, §2º da Lei n ° 8.212/1991 
c/c  art.  283,  II,  “j”  do  RPS,  aprovado  pelo Decreto  n  °  3.048/1999.  Segundo  a  fiscalização 
previdenciária,  ao  deixar  de  exibir  qualquer  documento  ou  livro  relacionado  com  as 
contribuições previstas na lei 8.212/1991, ou apresentar documento ou livro que não atenda às 
formalidades  legais  exigidas,  que  contenha  informação  diversa  da  realidade  ou  que  omita  a 
informação verdadeira, conforme dispositivo legal infringido. 

Conforme descrito no relatório fiscal, fl. 48:, na data aprazada, ou mesmo em 
data posterior, durante o curso do procedimento fiscal, não foram exibidos os livros diários e 
nem os livros razão, relativos ao período de abril de 2004 a dezembro de 2007 pela entidade 
conforme solicitado através dos termos acima mencionados  

Importante,  destacar  que  a  lavratura  do AI  deu­se  em  18/09/2009,  tendo  a 
cientificação ao sujeito passivo ocorrido no mesmo dia.  

Não conformada com a autuação a recorrente apresentou impugnação, fls. 53 
a 56. 

Foi  exarada  a  Decisão­Notificação  ­  DN  que  confirmou  a  procedência  do 
lançamento, fls. 64 a 70. 

Não  concordando  com  a  decisão  do  órgão  previdenciário,  foi  interposto 
recurso pela notificada, conforme fls. 44 a 51 , contendo em síntese os mesmo argumentos da 
impugnação, quais sejam:.  

1.  Primeiramente  a  recorrente  não  e  enquadra  no  perfil  do  art.  15,  parágrafo  únco  da  lei 
8212/91,  tendo em vista tratar­se de associação e não de empresa tomadora de serviços 
cooperativo, como mencionado na decisão. 

2.  A recorrente  tão apenas  firmou convênio com a  cooperativa médica Unimed Nordeste, 
sendo apenas  a  intermediadora dos planos de  saúde de  seus  associados,  não possuindo 
obrigação de exibição dos livros citados na decisão ora recorrida. 

3.  Assim, diante das alegações exaustivamente já explicitadas e da inconstitucionalidade do 
inciso IV, do art. 22 da lei 8212/91, o crédito tributário exigido merece ser cancelado. 

A  Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil,  encaminhou  o  processo  a  este 
Conselho para julgamento. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora 

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE: 

O  recurso  foi  interposto  tempestivamente,  conforme  informação  à  fl.  109. 
Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito. 

DO MÉRITO 

Em  primeiro  lugar  o  procedimento  adotado  pelo  AFPS  na  aplicação  do 
presente  auto­de­infração  seguiu  a  legislação  previdenciária,  conforme  fundamentação  legal 
descrita. 

Importante  destacar  que  as  associações  em  relação  aos  segurados  que 
contrata, ou mesmo no caso de contratação de cooperativas, possui as mesmas obrigações que 
as empresas em geral, tendo em vista sua equiparação. 

Art. 12. Consideram­se: 

I  ­  empresa  ­  a  firma  individual  ou  a  sociedade  que  assume  o 
risco  de  atividade  econômica  urbana  ou  rural,  com  fins 
lucrativos  ou  não,  bem  como  os  órgãos  e  as  entidades  da 
administração pública direta, indireta e fundacional; e 

II  ­  empregador  doméstico  ­  aquele  que  admite  a  seu  serviço, 
mediante  remuneração,  sem  finalidade  lucrativa,  empregado 
doméstico. 

Parágrafo único. Equiparam­se a empresa, para os efeitos deste 
Regulamento: (Redação alterada pelo Decreto nº 3.265/99) 

I  ­  o  contribuinte  individual,  em  relação  a  segurado  que  lhe 
presta serviço; (Redação alterada pelo Decreto nº 3.265/99) 

II  ­  a  cooperativa,  a  associação  ou  a  entidade  de  qualquer 
natureza  ou  finalidade,  inclusive  a  missão  diplomática  e  a 
repartição consular de carreiras estrangeiras; 

III  ­ o operador portuário e o órgão gestor de mão­de­obra de 
que trata a Lei nº 8.630, de 1993; e 

IV ­ o proprietário ou dono de obra de construção civil, quando 
pessoa física, em relação a segurado que lhe presta serviço. 

Assim,  irrelevantes  os  argumentos  de  que  em  sendo  associação  estaria 
desobrigada de efetuar as devidas retenções quando da contratação de cooperativas. 

Conforme  prevê  o  art.  33,  §  2º  da  Lei  n  °  8.212/1991,  o  contribuinte  é 
obrigado  a  exibir  os  livros  e  documentos  relacionados  com as  contribuições  previdenciárias, 
nestas palavras: 

Fl. 116DF  CARF MF

Emitido em 14/12/2011 pelo Ministério da Fazenda

Autenticado digitalmente em 12/12/2011 por ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SIL, Assinado digitalmente em
12/12/2011 por ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SIL, Assinado digitalmente em 13/12/2011 por ELIAS SAMPAIO
 FREIRE



Processo nº 11020.003002/2009­85 
Acórdão n.º 2401­02.167 

S2­C4T1 
Fl. 3 

 
 

 
 

5

Art.33. Ao  Instituto Nacional do Seguro Social –  INSS compete 
arrecadar,  fiscalizar,  lançar  e  normatizar  o  recolhimento  das 
contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo 
único do art. 11, bem como as contribuições  incidentes a  título 
de  substituição;  e  à  Secretaria  da  Receita  Federal  –  SRF 
compete  arrecadar,  fiscalizar,  lançar  e  normatizar  o 
recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas d e 
e do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na 
esfera  de  sua  competência,  promover  a  respectiva  cobrança  e 
aplicar as sanções previstas legalmente. (Redação dada pela Lei 
nº 10.256, de 9/07/2001) 

(...) 

§ 2º A empresa, o servidor de órgãos públicos da administração 
direta  e  indireta,  o  segurado  da  Previdência  Social,  o 
serventuário  da  Justiça,  o  síndico  ou  seu  representante,  o 
comissário e o liqüidante de empresa em liquidação judicial ou 
extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros 
relacionados com as contribuições previstas nesta Lei. 

Assim, a exigência da fiscalização não foi desmedida, pois a solicitação  foi 
realizada no prazo estabelecido na legislação. A Auditora­Fiscal agiu de acordo com a norma 
aplicável, e não poderia deixar de fazê­lo, uma vez que sua atividade é vinculada. Requereu a 
autoridade  fiscal  os  livros  diários  e  razão,  não  tendo  o  recorrente  conseguido  comprovar  ou 
mesmo justificar a não apresentação do mesmos. 

Contudo, dito argumento não é suficiente para afastar a autuação, posto que o 
fato  que  configura  a  infração  restou  configurado,  qual  seja  “deixar  de  exibir  qualquer 
documento  ou  livro  relacionado  com  as  contribuições  previstas  na  lei  8.212/1991,  ou 
apresentar documento ou  livro que não atenda às  formalidades  legais  exigidas, que  contenha 
informação diversa da realidade ou que omita a  informação verdadeira, conforme dispositivo 
legal infringido.” 

Desse  modo,  a  recorrente  praticou  a  infração,  pois  tendo  sido  encontrada 
divergências, deveria a empresa apresentar os referidos livros.  

QUANTO  A  INCONSTITUCIONALIDADE  DA  EXIGÊNCIA  DE 
CONTRIBUIÇÕES SOBRE A CONTRATAÇÃO DE COOPERATIVAS 

No que tange a argüição de inconstitucionalidade de legislação previdenciária 
que dispõe sobre o recolhimento de contribuições pautada na lei n° 9.876/1999, determinando a 
exigência de contribuições  sobre a  faturas de cooperativas de  trabalho,  frise­se que  incabível 
seria sua análise na esfera administrativa, bem como no processo em questão, posto tratar­se de 
auto pelo descumprimento de obrigação acessória, independente dos fatos geradores arrolados 
em outros autos de infração durante o mesmo procedimento. 

Destaca­se  que  as  obrigações  acessórias  são  impostas  aos  sujeitos  passivos 
como  forma  de  auxiliar  e  facilitar  a  ação  fiscal.  Por  meio  das  obrigações  acessórias  a 
fiscalização conseguirá verificar se a obrigação principal foi cumprida.  
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Como  é de  conhecimento,  a obrigação  acessória  é  decorrente  da  legislação 
tributária  e  não  apenas  da  lei  em  sentido  estrito,  conforme  dispõe  o  art.  113,  §  2º  do CTN, 
nestas palavras: 

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória. 

§  1º  A  obrigação  principal  surge  com  a  ocorrência  do  fato 
gerador,  tem por  objeto  o  pagamento  de  tributo  ou penalidade 
pecuniária  e  extingue­se  juntamente  com  o  crédito  dela 
decorrente. 

§  2º  A  obrigação  acessória  decorre  da  legislação  tributária  e 
tem  por  objeto  as  prestações,  positivas  ou  negativas,  nela 
previstas  no  interesse  da  arrecadação  ou  da  fiscalização  dos 
tributos. 

§  3º  A  obrigação  acessória,  pelo  simples  fato  da  sua 
inobservância, converte­se em obrigação principal relativamente 
à penalidade pecuniária. 

Conforme  descrito  no  art.  96  do CTN,  a  legislação  engloba  não  apenas  as 
leis,  os  tratados  e  as  convenções  internacionais,  os  decretos,  mas  também  as  normas 
complementares  que  versem,  no  todo  ou  em  parte,  sobre  tributos  e  relações  jurídicas  a  eles 
pertinentes. 

Assim, foi correta a aplicação do auto de infração pelo órgão previdenciário. 
O  relatório  fiscal,  indicou  de  maneira  clara  e  precisa  todos  os  fatos  ocorridos,  havendo 
subsunção destes à norma prevista na Lei n ° 8.212/1991. 

CONCLUSÃO 

Pelo  exposto,  voto  pelo  CONHECIMENTO  do  recurso  para  no  mérito 
NEGAR­LHE PROVIMENTO. 

É como voto. 

 

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira 
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